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ESTADO DO RIO DE JANEIRO
CÂMARA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS

COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER FAVORÁVEL Nº 1534/2021
REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI - PROCESSO N. 7929/2021
RELATOR: OCTAVIO SAMPAIO



 

Ementa: Institui a Campanha Municipal
"Setembro Verde" dedicada a inclusão
social das pessoas com deficiência no
Município de Petrópolis.

 

 

Em consonância com os dispositivos elencados no Art. 52, §1º, inciso I, II e III do Regimento Interno da

Câmara Municipal de Petrópolis, segue o parecer:

I - RELATÓRIO:

Trata-se de PROJETO DE LEI da Ilma. Vereadora, GILDA BEATRIZ, que institui a campanha Municipal

“Setembro Verde” dedicada à inclusão social das pessoas com deficiência no Município de Petrópolis.

Inicialmente, cumpre ressaltar as competências da Comissão de Constituição, Justiça e Redação,

conforme disposto pelo Art. 35, inciso I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Petrópolis,

vejamos:

Art. 35. Constituem campos temáticos ou áreas específicas de atividades de
cada Comissão Permanente:

I - Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

a) aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica legislativa
de projetos, emendas ou substitutivos sujeitos à apreciação da Casa ou de suas
Comissões, para efeito de admissibilidade e tramitação;

b) em particular, admissibilidade de propostas de emenda à Lei Orgânica
Municipal;

c) qualquer assunto de natureza jurídica ou constitucional que lhe seja
submetido, em consulta, pelo Presidente da Câmara, pelo Plenário ou por
outra Comissão ou em razão de recurso previsto neste Regimento;

d) exercício dos poderes municipais;

e) licença de Vereador, Prefeito ou Vice-Prefeito para ausentar-se do
Município ou para interromper o exercício de suas funções;

f) desapropriações; Página:
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g) transferência temporária de sede do Governo;

h) redação do vencido e redação final das proposições em geral, ressalvado o
disposto nos §§§ 3º, 4º e 5º do art. 115;

i) e ainda opinar sobre a oportunidade ou conveniência da matéria proposta.

Com base nas competências atribuídas à Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Segue o voto:

II - VOTO:

Cuida analisar o Projeto de Lei da nobre Vereadora Gilda Beatriz, a qual pretende instituir no Município

de Petrópolis a Campanha Municipal “Setembro Verde”, a ser realizada, anualmente, durante o mês de

setembro, com o objetivo de dar visibilidade à inclusão social das pessoas com deficiência. Com ações

que pretendem ser realizadas durante todo mês de setembro.

A autora justifica que o presente Projeto de Lei tem como objetivo criar o mês “Setembro Verde”, voltado

à criação de políticas públicas para as pessoas com deficiência. Setembro foi escolhido para essa ação em

razão do dia 21 ser o Dia Nacional de Luta da Pessoa com Deficiência. Já a cor verde foi escolhida por

simbolizar a esperança e o renascimento.

A nobre Vereadora ressalta ainda o inegável avanço na aprovação de legislação protetiva da pessoa com

deficiência. A aprovação da Convenção da Organização das Nações Unidas – ONU sobre os Direitos das

Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, em 2006, constitui um exemplo eloqüente dessa

preocupação com os direitos desse segmento populacional. No Brasil, inclusive, a Convenção foi

incorporada ao ordenamento jurídico com status de Emenda Constitucional. Em 2015, foi sancionada a

Lei Federal nº 13.146, de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência - LBI

(Estatuto da Pessoa com Deficiência), com vistas a regular diversos dispositivos da referida Convenção.

Destacou, ainda, a importância de que, “mesmo antes da aprovação dessa Lei, o Brasil já contava com

farta legislação relativa a direito das pessoas com deficiência, embora muitas ainda esbarrem na

dificuldade de implementação de seus comandos.”

Inicialmente, cabe analisar que na estrutura federativa do Brasil, os estados e os municípios dispõem de

autonomia para dispor sobre sua própria organização, impõem-se a observância, pelos entes federados

inferiores, dos princípios e das regras gerais de organização adotados pela União.

E, na concretização desse princípio, a Constituição Federal previu matérias cuja iniciativa legislativa

reservou expressamente aos municípios, senão vejamos:

Art. 30. Compete aos Municípios:
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I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

Nota-se que o Projeto de lei foi devidamente protocolado, cumprindo todos os requisitos do regimento

interno desta Casa Legislativa, posteriormente o projeto foi submetido à apreciação do Departamento de

Assuntos Jurídicos da Câmara Municipal de Petrópolis (DAJ), que analisou a legalidade e

constitucionalidade da matéria, e opinou favoravelmente pela tramitação do projeto de lei.

 Todas as políticas e medidas legislativas a fim de eliminar a exclusão social de pessoas com deficiência

são importantes.

A inclusão social pode ser entendida como ações e medidas que buscam a participação ativa de todos nos

mais diversos âmbitos da sociedade, garantir esse direito é, na verdade, possibilitar  que as pessoas com

deficiência, tenham acesso à vida social, econômica e política e desfrutem dos seus direitos.

De tal sorte, não há qualquer dúvida de que o projeto de lei está dentro do âmbito da autonomia

municipal, na esfera de seu particular interesse.

Sendo assim, entendo que se trata de projeto importante, conveniente e oportuno, e em obediência as

normas legais, e inexistindo ilegalidade ou inconstitucionalidade na matéria em questão. Não vislumbro

qualquer impedimento para a tramitação em Plenário

III - PARECER DA COMISSÃO:

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação (Vice – Presidente), manifesta-se FAVORAVELMENTE

à tramitação do referido PROJETO DE LEI em plenário.
 Sala das Comissões em  30 de Novembro de 2021

   

__________

GIL MAGNO

Presidente

________________

OCTAVIO SAMPAIO

Vice - Presidente
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______________
GILDA BEATRIZ

Vogal

__________________

DR. MAURO PERALTA

Vogal
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